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PREGÃO ELETRÔNICO EM SRP  

Nº: 008/2024 

 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE 

CIMENTO PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

JUNTAMENTE COM A SECRETARIA MUNICIPAL 

DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO DO 

MUNICÍPIO DE BACABEIRA/MA. 

 

 

DATA E HORA DE ABERTURA: 

12 de novembro de 2024 às 09h00min (nove horas). 
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PROCESSO Nº: 025/2024 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO EM SRP Nº: 008/2024 

 

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço por Item 

DATA: 12 de novembro de 2024  

HORÁRIO: A Sessão Pública iniciará às 09h00min (nove horas) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.portaldecompraspublicas.com.br 

MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO 

 

A PREFEITURA DE BACABEIRA/MA, por meio da Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento, torna público para conhecimento dos interessados que na 

data, horário e endereço eletrônico acima indicado, fará realizar licitação na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do TIPO MENOR PREÇO POR ITEM, destinada 

ao registro de preços para eventual contratação de empresa especializada em 

fornecimento de cimento para atender às necessidades da Secretaria Municipal de 

Infraestrutura juntamente com a Secretaria Municipal de Administração e 

Planejamento do município de Bacabeira/MA, conforme descrito neste Edital e seus 

Anexos. 

O certame licitatório reger-se-á pelas disposições contidas nos termos da Lei nº: 

14.133/2021, Decreto Municipal nº 03/2024, Decreto Federal nº: 10.024/2019, Decreto 

Municipal nº 07/2020, Decreto Federal nº: 8.538/2015, da Lei Complementar nº: 123/2006 

com suas alterações e demais normas regulamentares pertinentes à espécie. 

Para todas as referências de tempo será observado o horário oficial de Brasília – DF. O 

pregão eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante a 

inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o PORTAL DE 

COMPRAS PÚBLICAS através do site http://www. portaldecompraspublicas.com.br.  

 

1 – DO OBJETO           

1.1. O presente Pregão Eletrônico tem por objeto contratação de empresa 

especializada em fornecimento de cimento para atender às necessidades da Secretaria 

Municipal de Infraestrutura juntamente com a Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento do município de Bacabeira/MA, na especificação, 

quantidade e condição contidas no ANEXO I – Termo de Referência, parte integrante deste 

Edital. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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2 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO  

2.1 – Poderão participar deste Pregão os interessados que tenha ramo de atividade 

compatível com o objeto licitado e atendam todas as exigências constante deste Edital e 

seus Anexos e estejam devidamente cadastrados no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS. 

2.2 – Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão Eletrônico 

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através 

do portal de compras públicas. 

 

2.3 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas suas transações efetuadas, 

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 

do sistema ou do órgão promotor da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.4 - Não poderão participar desta licitação, direta ou indiretamente: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços 

ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta em âmbito federal, 

estadual ou municipal; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404/1976, 

concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

g) agente público do órgão ou entidade licitante;  

h) organizações da sociedade civil de interesse público (OSCIP), atuando nessa condição; 

i) que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou 

liquidação; 

j) que se apresentem na qualidade de subcontratadas; 

k) estrangeiras que não funcionem no País; 

l) aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos; 

m) não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei 

nº 14.133/2021; 

n) o impedimento de que trata a alínea “c” será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante; 

o) a critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem as alíneas “a e b” poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 

sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade; 

p) equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico;  

q) o disposto nas alíneas “b e c” não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, 

nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução; 

r) em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 

participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021; 

s) a vedação de que trata a alínea “g” estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

2.5 – A participação na licitação e apresentação da proposta implica na integral e 

incondicional aceitação de todos os termos, cláusulas e condições deste edital e de seus 

anexos. 

2.6 – O licitante deve arcar com todos os custos associados à preparação e envio de sua 

proposta e em hipótese alguma a Contratante será responsável ou estará sujeita a esses 

custos. 

2.7 – Para formulação da sua proposta de preços, o licitante deverá observar o descritivo 

contido neste edital, bem como as demais especificações exigidas. 

2.8 - Como requisito para participação neste Pregão, o licitante ASSINALARÁ “SIM” OU 

“NÃO” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

a) Que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº: 123/2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

b) Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “NÃO” impedirá o prosseguimento no certame; 

c) Nos itens em que a participação de empresas que não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “NÃO” apenas produzirá o efeito de o 
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licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº: 

123/2006, mesmo que se enquadre como microempresas e empresas de pequeno porte. 

2.9 – O licitante declara que está ciente e concorda com as condições contidas em Edital e 

seus anexos. 

2.10 - Que cumpre os requisitos para habilitação definidas em Edital e que a proposta a ser 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo estando também em conformidade com as 

exigências dispostas em edital e seus anexos   

2.11 - Que inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação ao certame, e que está ciente 

da obrigatoriedade de comunicar ocorrências posteriores. 

2.12 - Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo a partir de 14 anos na condição de 

aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII da Constituição Federal. 

2.13 - Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 02/2009. 

2.14 - Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III 

do art. 5º da Constituição Federal. 

2.15 - Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 

Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto 

no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

2.16 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 

às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e neste Edital. 

3 – DO CREDENCIAMENTO  

3.1 – O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE 

COMPRAS PUBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade 

licitatória PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

3.2 - O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br 

3.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3.4 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 

do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 

dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.6 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

4 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

4.1- Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, proposta 

com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio 

dessa documentação. 

4.2- Serão consideradas inválidas as propostas apresentadas por quaisquer outros meios. 

4.3- O envio da proposta exigido neste Edital ocorrerá por meio de chave de acesso e senha 

do licitante. 

4.4- As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos 

termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar nº: 123/2006. 

 

4.5- Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade do 

licitante, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o 

direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

4.6- Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

4.7- Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

anteriormente inserida no sistema. 

4.8- Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 
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4.9- O documento que compõe a proposta do licitante melhor classificado somente será 

disponibilizado para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 

envio de lances. 

5 - DA PROPOSTA DE PREÇOS  

5.1 – Ao enviar sua Proposta de Preços no SISTEMA ELETRÔNICO o licitante deverá 

observar rigorosamente a descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no 

Edital e seus anexos, descrevendo detalhadamente as características do objeto cotado, 

informando marca/fabricante, preço unitário e total para cada item em moeda corrente 

nacional com até duas casas decimais após a vírgula. 

5.2 - Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar 

da data de sua apresentação; 

5.3- Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

5.4 – Nos preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos todos os custos diretos e 

indiretos, encargos, tributos, transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, 

trabalhistas e previdenciárias e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste 

Pregão Eletrônico. 

5.5 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

5.6 - A inadimplência do licitante, com referência aos encargos estabelecidos no item 5.4, 

não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao munícipio de Bacabeira/MA, nem 

poderá onerar o objeto deste Pregão Eletrônico, razão pela qual o licitante vencedor 

renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a 

Administração Municipal. 

6- DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1- A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital, momento no qual o pregoeiro 

passará a avaliar a aceitabilidade das propostas.   

6.2- O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 

vícios insanáveis, que estejam com os valores acima do mercado ou não apresentem as 

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

6.3- Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
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6.4- A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.5- A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.6- O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

6.7- O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 

6.8- Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro. 

6.9- O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo 

deste edital. 

6.10- Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.11- O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.12- O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 

vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, 

sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  

6.13- Para o envio de lances do presente processo, o modo de disputa será o modo 

“ABERTO E FECHADO”. Neste modo os licitantes deverão apresentar lances públicos e 

sucessivos, com lance final e fechado.  

6.13.1 - A etapa de lances terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Depois desse prazo, 

o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente de lances, após o qual transcorrerá o 

período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o 

qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.  

6.13.2 - Encerrado o prazo previsto no item 6.13.1, o sistema abrirá a oportunidade para que 

os licitantes detentores da oferta de menor preço e das ofertas superiores em até 10% (dez 

por cento) ao de menor preço possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) 

minutos.  

6.13.2.1 - A etapa a que se refere o item 6.13.2 ocorrerá de forma sigilosa até transcorrer o 

tempo indicado.   
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6.13.2.2 - Na ausência de no mínimo três ofertas nas condições que trata o item 6.13.2, 

serão convocados, na ordem de classificação, os detentores dos melhores lances, até o 

máximo de três, para que ofereçam um lance final e fechado no prazo de 5 (cinco) minutos 

que ocorrera da mesma forma do disposto no item 6.13.2.1. 

6.13.3 - Encerrados os prazos previstos nos itens 6.13.2, o sistema ordenará os lances em 

ordem crescente de valores.  

6.13.4 - Na ausência de lance final e fechado na forma estabelecida no item 6.13.2, haverá o 

reinício da etapa fechada, oportunizando para os demais licitantes, na ordem de 

classificação até o máximo de três, possam ofertar lance final e fechado no prazo de 05 

(cinco) minutos, que ocorrerá da mesma forma do disposto no item 6.13.2, sendo que após 

esta etapa será observado o disposto no item 6.13.3.  

6.13.5 - Caso não haja licitante classificado na etapa de lance e que atenda as exigências de 

habilitação, poderá o pregoeiro e sua equipe de apoio admitir o reinício da etapa fechada, 

desde que devidamente justificado. 

6.14 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 

deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro. 

 

6.15 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado primeiro.  

6.16 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.17 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.18 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após 

comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do certame, publicada no Portal de 

Compras Públicas, www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data 

e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas 24h (vinte e quatro 

horas) da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 

para divulgação. 

6.19 - Caso a etapa de lances ultrapasse o horário de expediente, o pregão será 

suspenso e retornará no horário informado pelo pregoeiro via chat. 

6.20 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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6.21 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará 

em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos 

arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº: 123/2006. 

6.22 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.23 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

6.24 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

6.25 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

6.26 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as 

propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  

6.27 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas 

de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.28 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021, nesta ordem: 

6.28.1.  disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova    

proposta em ato contínuo à classificação; 

6.28.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 

de obrigações previstos nesta Lei; 

6.28.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
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6.28.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

6.29 - Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

6.29.1.  empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 

licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que 

este se localize; 

     6.29.2. por empresas brasileiras;  

6.29.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.29.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da  Lei nº 

12.187/2009. 

6.30 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste Edital. 

6.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

6.30.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 

(DUAS) HORAS, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 

quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

6.30.3. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita 

e justificada do licitante por meio do sistema, formulada antes de findo o prazo, e 

formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

6.31 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

7 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

7.1 - A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 

02 (DUAS) HORAS a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

7.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal. 

7.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 

para fins de pagamento. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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7.2 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

7.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência vinculam a Contratada. 

7.3 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 

7.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

7.4 - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a 

mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

7.5 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

7.6 - As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

8 - DA FASE DE JULGAMENTO 

8.1 – Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021 e no item 2.4 do edital, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/) 

 

8.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) 

 

8.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0) 

 

8.1.4.  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 

da qual seja sócio majoritário. 

 

8.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o pregoeiro diligenciará para verificar se houve 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
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fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, conforme art. 29 da Instrução Normativa nº 3/2018.  

8.1.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros, conforme art. 29, §1º da Instrução 

Normativa nº 3/2018. 

8.1.4.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação, conforme art. 29, §2º da Instrução Normativa nº 3/2018. 

8.1.4.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassificado 

por falta de condição de participação. 

8.1.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado 

de algum tratamento favorecido as microempresas e empresas de pequeno porte, o 

pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 

8.2- Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 

neste Edital e em seus anexos. 

8.3 – É imprescindível que o licitante respeite o critério de julgamento de Menor Preço por 

Item. 

8.4 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que:  

8.4.1. contiver vícios insanáveis; 

8.4.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

8.4.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

8.4.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

8.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 

8.5- No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.6 - A inexequibilidade só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove: 

 

8.6.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.6.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

8.7- Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

 

8.7.1. no caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, independentemente do regime de execução; 

8.7.2. será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 

85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à 
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diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias 

exigíveis de acordo com a Lei. 

8.8 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

8.9 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRO 

HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata. 

 

8.10 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

8.10.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita 

e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 

Pregoeiro.  

8.10.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se: 

a) planilha de custo ou; 

b) notas fiscais dos últimos 3 (três) meses ou;  

c) contrato de fornecimento ou; 

d) catálogos ou;  

e) folhetos. 

8.10.2.1. Que contenha as características do material ofertado, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, encaminhado por 

meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e no prazo indicado pelo Pregoeiro, 

sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação. 

8.11 - Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos 

quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem 

como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos 

Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, 

admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, 

empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente 

para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar 

excepcional aditamento posterior do contrato 

8.12 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 

com todos os custos da contratação. 

8.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 
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8.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

8.13 - Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a 

padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida e estando esta exigência prevista 

no Termo de Referência o Pregoeiro exigirá a apresentação de amostra do licitante 

classificado em primeiro lugar, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser 

indicado e dentro de 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS contados da solicitação. 

8.13.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 

realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 

facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

8.13.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 

sistema. 

8.13.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

8.13.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 

aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 

segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 

Termo de Referência.  

8.13.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 

protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável 

pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 

8.13.6 Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues 

deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 10 (DEZ) DIAS, após o qual 

poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

8.13.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as 

condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais 

impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o 

caso. 

8.14 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação 

encaminhando, por meio do sistema eletrônico, contraproposta com o fim de negociar a 

obtenção de melhor preço. 

8.15 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

8.16 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº: 123/2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida, se for o caso. 
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8.17 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  

9 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

9.1- Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 

fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021. 

9.2 - A habilitação do licitante deverá ser encaminhada por meio do PORTAL DE 

COMPRAS PÚBLICAS quando solicitado pelo pregoeiro, em relação à habilitação 

jurídica, fiscal, social e trabalhista, econômica financeira e habilitação 

técnica/complementar. 

9.3 – Da Habilitação Jurídica, que será comprovada mediante a apresentação das 

seguintes documentações: 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual, e todas as suas eventuais alterações, 

devidamente registrado na Junta Comercial da sede da licitante; 

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, e suas eventuais alterações, ou ato 

constitutivo consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de 

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores; 

c) Ato Constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoa 

Jurídica, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

e) Cópia(s) da(s) Cédula(s) de Identidade(s) ou outro documento oficial que contenha foto e 

Cadastro(s) de Pessoa(s) Física(s) (C.P.F.) do proprietário, no caso de firma individual, e de 

todos os sócios, no caso de empresa, tratando-se das demais sociedades. 

9.4 – Da Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista, que será comprovada mediante a 

apresentação dos seguintes documentos: 

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (C.N.P.J); 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual e Municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto licitado; 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal do licitante, mediante apresentação da: 

▪ Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União. 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62


 
 
 
 
 
 

Página 17 de 61 

 

Endereço: Rua 10 de Novembro, s/nº, Cidade Nova, Bacabeira/MA 

C.N.P.J. Nº: 01.611.396/0001-76 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BACABEIRA 

ESTADO DO MARANHÃO 

 

 

  

Bacabeira/MA. 

 

Folha Nº:__________ 

Proc. Adm.: 025/2024 

 

Rubrica: _________ 

mediante apresentação de: 

▪ Certidão Negativa de Débitos Fiscais; 

▪ Certidão Negativa de Dívida Ativa. 

e) Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante, 

mediante apresentação de: 

▪ Certidão Negativa de Débitos Fiscais; 

▪ Certidão Negativa de Dívida Ativa; 

▪ Alvará de Localização e Funcionamento, do domicílio ou sede do licitante, ou 

outro documento equivalente. 

f) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, 

demonstrando situação regular mediante: 

▪ Certificado de Regularidade do F.G.T.S., emitido pela Caixa Econômica 

Federal. 

g) Prova de Regularidade com a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da CNDT – 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhista - fornecida pelo Tribunal Superior do Trabalho, 

Conselho Superior da Justiça do Trabalho e Tribunais Regionais do Trabalho, conforme Lei 

Nº: 12.440, de 07 de julho de 2011. 

9.5 – Da Habilitação Econômico-Financeira, que será comprovada mediante a 

apresentação dos seguintes documentos: 

9.5.1. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios 

sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes 

ou balanços provisórios, que comprove a boa situação financeira da empresa baseada nas 

condições seguintes: 

a) A comprovação de boa situação financeira da empresa licitante será demonstrada através 

de índice financeiro utilizando-se as fórmulas abaixo, cujos resultados deverão estar de 

acordo com os valores estabelecidos: 

ILC = Ativo Circulante       ≥ 1,00 

          Passivo Circulante 

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo ≥1,00 

            Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

b) As empresas que apresentarem resultado menor do que o exigido, quando de sua 

habilitação deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, Capital Social 

ou Patrimônio Líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor máximo da 

contratação, admitida a atualização para a data de apresentação da proposta através de 

índices oficiais. 
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9.5.1.1. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura; 

9.5.1.2. Limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída 

há menos de 2 (dois) anos; 

9.5.1.3. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis assim apresentados: 

a) Publicados em Diário Oficial ou; 

b) Publicados em jornal de grande circulação ou; 

c) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou; 

d) Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da empresa, na forma da Instrução Normativa nº 11/2013 do Departamento de 

Registro Empresarial e Integração, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura 

e de Encerramento. 

9.5.1.4. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço 

Patrimonial, o licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, 

devidamente registrada na Junta Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado. 

9.5.1.5. A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real ou Presumido deverá 

apresentar juntamente com o Balanço Patrimonial, cópia do recibo de entrega da 

escrituração contábil digital - SPED CONTÁBIL -, nos termos da IN RFB 1.420/2013, 

1.422/2013, IN RFB 1.486/2014, IN RFB 1.510/2014, IN RFB 1.594/2015 e IN RFB 

1.660/2016. 

9.5.1.6. A pessoa jurídica optante pelo Simples Nacional deverá apresentar juntamente com 

o Balanço Patrimonial, cópia do Termo de Optante ao Simples Nacional. 

9.5.2. Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, emitida até 60 (sessenta) dias consecutivos, quando não vier expresso o 

prazo de validade. 

9.6 – Da Qualificação Técnica, que será comprovada mediante a apresentação dos 

seguintes documentos: 

9.6.1. Comprovação de capacitação técnica de aptidão do licitante para desempenho de 

atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação, demonstrado através de 

atestado (s) de capacidade técnica expedida por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, comprovando ter o licitante fornecido satisfatoriamente em características, 

quantidades e prazos o objeto desta licitação. Não serão considerados atestados de 

capacidade técnica emitidos por pessoas jurídicas integrantes do mesmo grupo comercial, 

industrial ou de qualquer atividade econômica de que faça parte a proponente. Não serão 
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aceitos atestados subjetivos sem descrição coerente do objeto licitado ou no caso de 

expedição ser feita por pessoa jurídica de direito privado não esteja devidamente assinado 

com firma reconhecida em cartório para verificação de sua veracidade. 

9.7 – Documentação Complementar: 

9.7.1. Certidão Simplificada, emitida pela Junta Comercial do Estado da sede da licitante, 

devidamente atualizada.  

9.7.2. Certidão Específica, emitida pela Junta Comercial do Estado sede da licitante, 

devidamente atualizada. 

9.7.3. As empresas deverão apresentar fotos da sua sede mostrando sua estrutura como 

fachada, escritório/loja e depósito/fábrica. 

9.8 - A apresentação do Certificado de Registro Cadastral – CRC - expedido pela Prefeitura 

de Bacabeira/MA é facultativo podendo substituir os documentos exigidos para fins de 

habilitação, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 

14.133/2021. 

9.9 – Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

9.10 – O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

 

9.11 - Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal, social e trabalhista, esta será convocada para, 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. 

O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.12 - A não-regularização fiscal, social e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na 

ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte com 

alguma restrição na documentação fiscal, social e trabalhista será concedido o mesmo prazo 

para regularização. 

9.13 – Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 
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9.13.1. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos 

os licitantes. 

9.14 - Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

9.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; 

9.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas. 

 

9.15 - Havendo a necessidade de envio de documentos complementar, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) 

HORAS, sob pena de inabilitação. 

9.16 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade. 

9.17 - Na análise dos documentos de habilitação, poderá ser sanado erros ou falhas que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

9.18 - Haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

9.19 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

 

9.20 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz e se 

o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz. 

9.20.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.21 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

9.22 - Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 
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9.23 – Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após a conclusão dos procedimentos  

9.24 - Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, havendo 

inabilitação, haverá nova verificação pelo sistema da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº: 123/2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.25 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 

será declarado vencedor. 

10 – ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO   

10.1 – Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os 

termos do presente edital por irregularidade, devendo protocolar o pedido até 03 (TRÊS) 

DIAS ÚTEIS antes da data de abertura do certame. 

10.2 – A apresentação do termo de impugnação ou o pedido de esclarecimento contra o 

presente Edital deverá ser feito diretamente no sistema do Portal de Compras Públicas - 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

10.3 - Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital o licitante ou cidadão 

que não apontar as falhas ou irregularidades supostamente existentes no Edital até o terceiro 

dia útil que anteceder à data de realização do certame. 

10.4 - O município não se responsabilizará por documentos que, por qualquer motivo, não 

forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de 

Bacabeira/MA quanto do emissor. 

10.5 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no sistema 

do Portal de Compras Públicas no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 

anterior à data da abertura do certame vinculando os participantes e a administração 

10.6 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

       10.6.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá   

ser motivada nos autos do processo de licitação. 

10.7 - Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, 

no caso de empresas, que sejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou 

não identificado no processo para responder pela proponente. 

10.8 - A impugnação apresentada pela empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 

designada para a administração da sociedade empresária ou procurador, e vir acompanhada, 

conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do 

ato de designação do administrador ou de procuração pública ou particular (instrumento de 

mandato com poderes para impugnar o Edital). 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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10.9 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 

realização do certame. 

11 – DOS RECURSOS  

11.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, em campo próprio do sistema, 

manifestar sua intenção de interpor recurso referente ao julgamento das propostas, à 

habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observando o 

disposto no art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 

11.2 - O prazo recursal será de 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS contados da data de intimação ou 

de lavratura da ata. Os demais licitantes ficam, desde logo, intimados a apresentarem 

contrarrazões em igual prazo, se assim desejarem, contado do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

11.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de 

recorrer, importará na decadência do direito de recurso ao licitante declarado vencedor. 

11.4 – O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, ou, 

nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir 

sua decisão no prazo de 10 (DEZ) DIAS ÚTEIS, contado do recebimento dos autos. 

11.5 – O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.6 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

11.7 - Os autos do processo permanecerão com vistas franqueadas aos interessados. 

11.8 – Depois de decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, 

a Autoridade Competente poderá homologar este procedimento licitatório e determinar a 

contratação com o licitante vencedor. 

12 - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

      12.1 – A sessão pública poderá ser reaberta nas hipóteses de provimento de recurso que leve 

à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja 

anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 

dele dependam. 

      12.2 – Poderá ser reaberta quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou 

quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º 

da Lei Complementar nº: 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

12.3- Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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12.4 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) diretamente no Portal 

de Compras Públicas. 

13 – CONTRATO ADMINISTRATIVO   

13.1 – Após a homologação do resultado da presente licitação, a Autoridade Competente 

convocará o licitante vencedor para assinar o Contrato Administrativo, observado o prazo 

de 02 (dois) dias úteis contados da Notificação. 

13.2 – O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 

solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo 

justificado e aceito pela Administração. 

13.3 – É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de 

contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas 

condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes para a celebração do 

contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor, obedecida a ordem de 

classificação, mediante comprovação dos requisitos de habilitação, análise da proposta 

e eventuais documentos complementares independentemente da aplicação das sanções 

previstas neste Edital.  

13.4 – O Contrato Administrativo será regido pela Lei nº: 14.133/2021 e demais normas 

atinentes à espécie. 

13.5 – Constam na Minuta do Contrato as condições e a forma do fornecimento, tais como 

recebimento, pagamentos, sanções, rescisão e demais obrigações dos contratantes, sendo 

esta parte integrante do Edital. 

13.6 – A Contratada deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas neste 

Pregão durante toda a execução do objeto. 

14 – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

14.1 – Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa:  

14.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame. 

14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

     a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

     b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

     c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

     d) deixar de apresentar amostra; 

     e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 

14.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 
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14.1.4. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração. 

14.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação. 

14.1.6. Fraudar a licitação. 

14.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

14.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

14.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

14.1.10. Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

a) advertência;  

     b) multa; 

     c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

14.1.11. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

     b) as peculiaridades do caso concreto; 

     c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

     d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas    

e orientações dos órgãos de controle. 

14.1.12. A multa será recolhida em percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% 

(trinta por cento) incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 

15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

a) para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado.  

b) para as infrações previstas nos itens 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, 14.1.8 e 14.1.9, a multa 

será de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado.  

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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14.1.13. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa.  

 

14.1.14. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

 

14.1.15. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 

qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

 

14.1.16. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.5, 

14.1.6, 14.1.7, 14.1.8 e 14.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 

14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 

de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 

§5º da Lei n.º 14.133/2021.  

 

14.1.17. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

14.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 

promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da Instrução Normativa n.º 73/2022.  

 

14.1.18. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 

(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará 

o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

 

14.1.19. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 

autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos.  

14.1.20. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do seu recebimento.  

14.1.21. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
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14.1.22. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados.  

  

15 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

15.1 – O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor, farão 

parte integrante do Contrato, independentemente de transcrição. 

15.2 - Caso a etapa de lances ultrapasse o horário de expediente, o pregão será suspenso e 

retornará no horário informado pelo pregoeiro via chat. 

15.3 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

15.4 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 

15.5 - Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão 

fazê-lo no prazo determinado pelo pregoeiro. 

15.6 – É facultado ao Pregoeiro ou a Autoridade Competente, em qualquer fase da licitação, 

promover diligências e/ou solicitar parecer técnico de pessoa integrante ou não do quadro 

da Administração Municipal, para esclarecer ou complementar a instrução do processo, 

vedada à inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 

originariamente da proposta/documentação. Nesse caso, a adjudicação somente ocorrerá 

após a conclusão da diligência promovida. 

15.7 – No que tange aos Documentos / Certidões que não possuam validade expressa, com 

exceção do Atestado de Capacidade Técnica ou daqueles resguardados por lei específica, 

deverá (ão) estar atualizado (s) no máximo 60 (sessenta) dias anteriores a da data de 

abertura da Licitação em epígrafe.  

15.8 – Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

15.9 - Os licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as 

operações no sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada ou 

emitida pelo Sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável pela apresentação 

dos documentos solicitados nos prazos previstos. 

15.10 - Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração ou pela 

apresentação de documentação referente ao presente Edital. 

15.11 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

15.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, exclui-se o dia do 

início e inclui-se o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia 

de expediente normal na Administração. 
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15.13 – A autoridade competente do município Bacabeira/MA poderá revogar a presente 

licitação por razões de interesse público, derivados de fato superveniente devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e 

fundamentado. 

15.14 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

15.15 - No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização 

do Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 

afetar a formulação das propostas.  

15.16 – O licitante deverá indicar ao Pregoeiro todos os meios de contato -

telefone/endereço eletrônico (e-mail) - para comunicação, e obriga-se a manter os dados 

devidamente atualizados durante todo o decurso processual. Será de sua inteira 

responsabilidade o retorno imediato de todos os atos comunicados, os quais serão 

considerados recebidos, não lhe cabendo qualquer alegação de não recebimentos dos 

documentos. 

15.17 - Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da documentação 

complementar através do e-mail: cplbacabeirama@gmail.com. Após o envio, o 

responsável pelo encaminhamento deverá entrar em contato para confirmar o recebimento 

do e-mail e do seu conteúdo. 

15.18 - O pregoeiro não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não 

forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de 

Bacabeira/MA quanto do emissor. 

15.19 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação 

da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não 

comprometam o interesse público, a finalidade, a celeridade do procedimento e a segurança 

da contratação. 

15.20 – Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.21 – Este Edital e seus Anexos estão disponibilizados, na íntegra, no endereço 

eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP): www.gov.br/pncp/pt-br e no endereço da Prefeitura situada na Rua 10 

de Novembro, S/N, Cidade Nova – Bacabeira/MA de 2ª a 6ª feira no horário das 08h00min 

às 17h00min. 

15.22 – São partes integrantes deste Edital os seguintes Anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência  

ANEXO II - Modelo Proposta de Preços 

ANEXO III - Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação 

ANEXO IV - Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

ANEXO V - Declaração de Cumprimento do art. 7º, XXXIII da CF/88 

mailto:cplbacabeirama@gmail.com
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.gov.br/pncp/pt-br


 
 
 
 
 
 

Página 28 de 61 

 

Endereço: Rua 10 de Novembro, s/nº, Cidade Nova, Bacabeira/MA 

C.N.P.J. Nº: 01.611.396/0001-76 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BACABEIRA 

ESTADO DO MARANHÃO 

 

 

  

Bacabeira/MA. 

 

Folha Nº:__________ 

Proc. Adm.: 025/2024 

 

Rubrica: _________ 

ANEXO VI - Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos da Habilitação 

ANEXO VII - Declaração de Idoneidade 

ANEXO VIII - Minuta do Contrato  

ANEXO IX - Modelo de Ata de Registro de Preços 

15.23 – Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta licitação, não resolvidas na esfera 

administrativa, será competente o Foro da Justiça Estadual de Rosário, no Estado do 

Maranhão. 

 

Bacabeira/MA, 24 de outubro de 2024. 

 

 

Sulamita Nunes Carvalho 

Secretária Municipal de Administração e Planejamento 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo. 

 

ASSUNTO/OBJETO: Eventual contratação de empresa especializada em fornecimento de 

cimento para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura juntamente com 

a Secretaria Municipal de Administração e Planejamento do município de Bacabeira/MA.  

 

FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO POR ITEM por ser caracterizado como comum. Sendo registrado preço 

através de ata de registro de preços por ser considerado uma importante alternativa a 

Administração Pública uma vez que a entrega parcelada dos bens convém ao município, de 

acordo coma efetivação das necessidades previstas e a disponibilidade orçamentária. 

As regras referentes ao órgão gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 

que constam da minuta de Ata de Registro de Preços da participação na licitação. 

 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O cimento é matéria prima básica, sendo indispensável para realização de diversas atividades. A 

falta desse material poderá prejudicar as atividades desenvolvidas pela gestão e a manutenção 

das dependências das unidades da administração comprometendo assim o andamento dos planos 

de governo. Sua aquisição é imprescindível, pois visa atender as atividades e demandas da 

Secretaria Municipal de Infraestrutura conjuntamente com a Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento com objetivo de suprir a execução das obras realizadas pelo 

município de Bacabeira – MA. 

Sendo assim, por ser caracterizado como comum devido o padrão de desempenho e qualidade 

ser objetivamente definido com especificações usuais de mercado este procedimento encontra 

amparo legal no art. 6º, inciso XLI c/c art. 29 da Lei nº 14.133/2021. 

 

ESPECIFICAÇÃO E QUANTITATIVO 

A especificação, quantitativo do objeto a ser fornecido: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE R$ UNITÁRIO R$ TOTAL 

1 

CIMENTO: SACO DE CIMENTO 

COM 50 KG, TIPO PORTLAND 

POZOLANICO CP IV - 32  

UNIDADE 30.000   

VALOR TOTAL ESTIMADO:  

 

O valor máximo estimado a ser pago será de R$ xxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx). 
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DAS CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO 

A CONTRATADA fica obrigada a fornecer cimento para atender às necessidades da 

Secretaria Municipal de Infraestrutura juntamente com a Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento do município de Bacabeira/MA, após a autorização da 

Secretaria correspondente. 

 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

Da Habilitação Jurídica, que será comprovada mediante a apresentação das seguintes 

documentações: 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual, e todas as suas eventuais alterações, 

devidamente registrado na Junta Comercial da sede da licitante; 

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, e suas eventuais alterações, ou ato constitutivo 

consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades 

comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores; 

c) Ato Constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoa Jurídica, no 

caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir; 

e) Cópia(s) da(s) Cédula(s) de Identidade(s) ou outro documento oficial que contenha foto e 

Cadastro(s) de Pessoa(s) Física(s) (C.P.F.) do proprietário, no caso de firma individual, e de 

todos os sócios, no caso de empresa, tratando-se das demais sociedades. 

Da Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista, que será comprovada mediante a apresentação 

dos seguintes documentos: 

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (C.N.P.J); 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual e Municipal, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado; 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal do licitante, mediante apresentação da: 

▪ Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União. 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante 

apresentação de: 

▪ Certidão Negativa de Débitos Fiscais; 

▪ Certidão Negativa de Dívida Ativa. 

e) Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante, 

mediante apresentação de: 

▪ Certidão Negativa de Débitos Fiscais; 

▪ Certidão Negativa de Dívida Ativa; 

▪ Alvará de Localização e Funcionamento, do domicílio ou sede do licitante, ou outro 



 
 
 
 
 
 

Página 31 de 61 

 

Endereço: Rua 10 de Novembro, s/nº, Cidade Nova, Bacabeira/MA 

C.N.P.J. Nº: 01.611.396/0001-76 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BACABEIRA 

ESTADO DO MARANHÃO 

 

 

  

Bacabeira/MA. 

 

Folha Nº:__________ 

Proc. Adm.: 025/2024 

 

Rubrica: _________ 

documento equivalente. 

f) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando 

situação regular mediante: 

▪ Certificado de Regularidade do F.G.T.S., emitido pela Caixa Econômica Federal. 

g) Prova de Regularidade com a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da CNDT – 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhista - fornecida pelo Tribunal Superior do Trabalho, 

Conselho Superior da Justiça do Trabalho e Tribunais Regionais do Trabalho, conforme Lei Nº: 

12.440, de 07 de julho de 2011. 

Da Habilitação Econômico-Financeira, que será comprovada mediante a apresentação dos 

seguintes documentos: 

Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, que comprove a boa situação financeira da empresa baseada nas condições 

seguintes: 

a) A comprovação de boa situação financeira da empresa licitante será demonstrada através de 

índice financeiro utilizando-se as fórmulas abaixo, cujos resultados deverão estar de acordo com 

os valores estabelecidos: 

ILC = Ativo Circulante       ≥ 1,00 

          Passivo Circulante 

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo ≥1,00 

            Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

b) As empresas que apresentarem resultado menor do que o exigido, quando de sua habilitação 

deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, Capital Social ou Patrimônio 

Líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor máximo da contratação, admitida a 

atualização para a data de apresentação da proposta através de índices oficiais. 

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura; 

Limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 

(dois) anos; 

Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis assim apresentados: 

a) Publicados em Diário Oficial ou; 

b) Publicados em jornal de grande circulação ou; 

c) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou; 

d) Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio 

da empresa, na forma da Instrução Normativa nº 11/2013 do Departamento de Registro 

Empresarial e Integração, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de 

Encerramento. 

Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, o licitante 
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deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na Junta 

Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado. 

A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real ou Presumido deverá apresentar juntamente 

com o Balanço Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital - SPED 

CONTÁBIL -, nos termos da IN RFB 1.420/2013, 1.422/2013, IN RFB 1.486/2014, IN RFB 

1.510/2014, IN RFB 1.594/2015 e IN RFB 1.660/2016. 

A pessoa jurídica optante pelo Simples Nacional deverá apresentar juntamente com o Balanço 

Patrimonial, cópia do Termo de Optante ao Simples Nacional. 

Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, emitida até 60 (sessenta) dias consecutivos, quando não vier expresso o prazo de 

validade. 

Da Qualificação Técnica, que será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 

Comprovação de capacitação técnica de aptidão do licitante para desempenho de atividade 

pertinente e compatível com o objeto desta licitação, demonstrado através de atestado (s) de 

capacidade técnica expedida por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando ter 

o licitante fornecido satisfatoriamente em características, quantidades e prazos o objeto desta 

licitação. Não serão considerados atestados de capacidade técnica emitidos por pessoas jurídicas 

integrantes do mesmo grupo comercial, industrial ou de qualquer atividade econômica de que 

faça parte a proponente. Não serão aceitos atestados subjetivos sem descrição coerente do objeto 

licitado ou no caso de expedição ser feita por pessoa jurídica de direito privado não esteja 

devidamente assinado com firma reconhecida em cartório para verificação de sua veracidade. 

Documentação Complementar: 

Certidão Simplificada, emitida pela Junta Comercial do Estado da sede da licitante, 

devidamente atualizada.  

Certidão Específica, emitida pela Junta Comercial do Estado sede da licitante, devidamente 

atualizada. 

As empresas deverão apresentar fotos da sua sede mostrando sua estrutura como fachada, 

escritório/loja e depósito/fábrica. 

 

PROPOSTA DE PREÇO 

Prazo de Validade da 60 (sessenta) dias. 

 

DA ENTREGA 

O Fornecimento do cimento será feito de forma parcelada dentro dos padrões de 

comercialização mediante emissão da Ordem de Fornecimento, a ser encaminhada à Empresa 

detentora do contrato através de e-mail ou outro meio eficaz, ao longo da vigência do contrato 

conforme necessidade da Secretaria Requisitante.  

A marca apresentada na proposta de preços não poderá ser substituída no decorrer do 

fornecimento, sem a solicitação prévia da contratada e autorização desta Prefeitura, mesmo que 

sejam de qualidade equivalente. 
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É de responsabilidade do fornecedor, substituir o produto caso venha a ser detectada 

irregularidade que prejudique a sua utilização, tais como: o produto não estiver de acordo com 

as características gerais; o produto não apresentar condições adequadas. 

 

DA FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos 

desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação 

de nota fiscal/fatura, acompanhada da respectiva Autorização da Prestação do Serviço e 

verificação da regularidade fiscal do contratado mediante consulta ao Cadastro Nacional 

de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(CNEP), bem como emissão da Certidão Conjunta Negativa de Débitos da Receita 

Federal, Certidão Negativa da Fazenda Estadual, do Certificado de Regularidade do 

FGTS e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

Entrará em vigor na data de sua assinatura e findará no ano da sua assinatura. 

 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DOS RECURSOS 

As despesas correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 

02 PODER EXECUTIVO 

03 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

04 Administração 

04.122 Administração Geral 

04.122.0003 Suporte Administrativo e Operacional 

04.122.0003.2009 Manutenção e Funcionamento da Unidade Administrativa 

04.122.0003.2009 – 3.3.90.30 Material de Consumo 

 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 

02 PODER EXECUTIVO 

04 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

12 Educação 

12.361 Ensino Fundamental 

12.361.0019 Desenvolvimento da Educação de Qualidade 

12.361.0019.2035 Manutenção e Desenvolvimento da Educação - MDE 

12.361.0019.2035 – 3.3.90.30 Material de Consumo 

 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 

02 PODER EXECUTIVO 

07 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

10 Saúde 

10.122 Administração Geral 

10.122.0003 Suporte Administrativo e Operacional 
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10.122.0003.2009 Manutenção e Funcionamento da Unidade Administrativa 

10.122.0003.2009 – 3.3.90.30 Material de Consumo 

 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 

02 PODER EXECUTIVO 

08 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO 

15 Saúde 

15.122 Administração Geral 

15.122.0003 Suporte Administrativo e Operacional 

15.122.0003.2009 Manutenção e Funcionamento da Unidade Administrativa 

15.122.0003.2009 – 3.3.90.30 Material de Consumo 

 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 

02 PODER EXECUTIVO 

08 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO 

15 Saúde 

15.122 Administração Geral 

15.122.0003 Suporte Administrativo e Operacional 

15.122.0003.1010 Construção, Reforma e Ampliação de Prédios Públicos 

15.122.0003.1010 – 4.4.90.51 Obras e Instalações 

 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 

02 PODER EXECUTIVO 

08 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO 

15 Saúde 

15.122 Administração Geral 

15.122.0003 Suporte Administrativo e Operacional 

15.122.0003.1014 Construção, Recup. Ruas, Av., Meio Fio, Sargetas 

15.122.0003.1014 – 4.4.90.51 Obras e Instalações 

 

18 - FUNDO DE MANUT. E DESENV. DA EDUCAÇÃO BÁSICA - FUNDEB 

 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 

02 Poder Executivo 

18 FUNDO DE MANUT. E DESENV. DA EDUCAÇÃO BÁSICA - FUNDEB 

12 Educação  

12.361 Ensino Fundamental 

12.361.0019 Desenvolvimento da Educação de Qualidade 

12.361.0019.2033 Manutenção das Atividades Administrativas - FUNDEB 30% 

12.361.0019.2033 – 3.3.90.30 Material de Consumo 

 

21 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 

02 PODER EXECUTIVO 

21 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
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10 Saúde 

10.301 Atenção Básica 

10.301.0024 Saúde com Dignidade para Todos 

10.301.0024.2039 Manutenção do Fundo Municipal de Saúde 

10.301.0024.2039 – 3.3.90.30 Material de Consumo 

 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 

02 Poder Executivo 

21 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

10 Saúde 

10.302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial 

10.302.0024 Saúde com Dignidade para Todos 

10.302.0024.2045 Manut. Atenção de Média Complex. Ambulatorial e Hospitalar 

10.302.0024.2045 – 3.3.90.30 Material de Consumo 

 

DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

Constituem obrigações da Contratada:  

 

- Cumprir, dentro do prazo contratual, as obrigações assumidas;  

- Assegurar o fornecimento no dia e horário estabelecido;  

- A Contratada obriga-se a manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação, devendo comunicar, por 

escrito, à Contratante, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção 

do presente.  

Constituem obrigações da Contratante:  

- Esclarecer eventuais dúvidas sobre detalhes do fornecimento a serem executados e possíveis 

interferências que porventura não tenham sido suficientemente esclarecidas.  

- Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento por um representante permanentemente 

designado, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021.  

- Efetuar os pagamentos devidos pela execução do objeto, desde que cumpridas todas as 

formalidades e exigências deste Termo de Referência;  

- Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes às normas internas da Prefeitura 

Municipal quanto ao uso das instalações, caso venham a ser solicitados pelos empregados da 

contratada;  

- Comunicar oficialmente à contratada qualquer falha verificada no cumprimento do objeto 

deste termo. 

DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a contratada que: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

 

Serão aplicadas a Contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

 

a) advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º da Lei nº 14.133/2021); 

b) impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima do Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, § 4º da Lei nº 14.133/2021);  

c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima do Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e 

“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º da Lei nº 

14.133/2021). 

d) a multa será recolhida em percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por 

cento) incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) 

dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

 

A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado a Contratante (art. 156, §9º da Lei nº 14.133/2021). 

 

Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º da Lei nº 14.133/2021).  

 

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei nº 14.133/2021). 

 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pela Contratante a Contratada, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º da Lei nº 

14.133/2021). 

 

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesa a Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 

art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
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Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º da Lei nº 14.133/2021): 

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Contratante; 

e) implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 ou em outras leis que 

também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei. 

 

A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos no 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 

14.133/2021). 

 

A Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

Federal. (art. 161 da Lei nº 14.133/2021). 

 

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

Os débitos da contratada para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes do contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, 

na forma da Instrução Normativa Seges/Me nº 26/2022.  

 

A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão 

ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

 

DA FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO CONTRATO 

O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a 

assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais 

representantes da Contratante, especialmente designados, na forma do art. 117 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
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O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e 

controle da execução dos serviços e do contrato,  

A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 

previstos neste Termo de Referência.  

O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 

disposto nos parágrafos 1º e 2º do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021.  

O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no Contrato e na 

legislação vigente, podendo culminar em extinção contratual, conforme disposto nos artigos 138 

e 139 da Lei nº 14.133, de 2021.  

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou emprego de equipamentos inadequados ou de qualidade inferior e, na ocorrência 

desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.  

A fiscalização e o acompanhamento da execução dos serviços caberão diretamente a Prefeitura 

Municipal, através de servidor devidamente designado através da Portaria nº 05/2024 para 

responder como Fiscal do Contrato, a quem compete verificar se a contratada está executando 

corretamente a prestação dos serviços, obedecendo aos termos do presente Termo Referência.  

O Fiscal não terá nenhum poder de mando, de gerência ou de controle sobre os empregados 

designados pela contratada para a execução dos serviços objeto do presente Termo Referência, 

cabendo-lhe no acompanhamento e na fiscalização, registrar as ocorrências relacionadas com a 

execução, comunicando à contratada, através do seu representante, as providências necessárias à 

sua regularização, as quais deverão ser atendidas de imediato, salvo motivo de força maior.  

DO FORO 

Para dirimir quaisquer questões decorrentes do contrato, não resolvidas na esfera administrativa, 

será competente o Foro da Justiça Estadual de Rosário, no Estado do Maranhão. 
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ANEXO II 

MODELO PROPOSTA DE PREÇOS 

 

 

 

A empresa _________________, C. N. P. J. Nº: _______________, com sede na 

______________________________, nº______, CEP: _________ na cidade de __________ 

Estado do _________, telefone (___) _____-_______; e-mail ___________@____ por 

intermédio de seu representante legal, o (a) Sr (a) __________________________, portador (a) 

da Carteira de Identidade nº ___________e do CPF nº _________________, vem por meio 

desta, apresentar Proposta de Preços ao Edital em epigrafe que tem por objeto xxxxxxxxxxxx, 

conforme segue:   

 

ITEM 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

MARCA/ 

FABRICANTE 
QUANTIDADE 

 

PREÇO 

UNITÁRIO 

 

PREÇO 

TOTAL 

      

      

 

Prazo de Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.     

 

A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste 

edital e seus anexos.    

 

(local e data por extenso) 

 

________________________________ 

(nome da empresa) 

(Nome e assinatura de seu Representante Legal) 
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Rubrica: _________ 

ANEXO III 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

 

A empresa ___________________________, C. N. P. J Nº: ________________, sediada na 

____________________(endereço completo), representada pelo(a) Sr.(a) _________________, 

Cédula de Identidade Nº: _________, C. P. F. Nº: _______________, D E C L A R A, sob as 

penas da Lei, que cumpre plenamente as exigências e os requisitos de habilitação previstos no 

instrumento convocatório do Pregão em epígrafe, realizado pela PREFEITURA DE 

BACABEIRA/MA, inexistindo qualquer fato impeditivo de sua participação neste certame. 

 

 

 

(local e data por extenso) 

________________________________ 

(nome da empresa) 

(nome e assinatura do representante legal ou procurador) 
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ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA  

OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

A empresa ___________________________, C. N. P. J Nº: ________________, sediada na 

____________________(endereço completo), representada pelo(a) Sr.(a) _________________, 

Cédula de Identidade Nº: _________, C. P. F. Nº: _______________, D E C L A R A, sob as 

penas da lei, que é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento 

previsto na Lei Complementar nº: 123/2006, estando apta, portanto, a exercer o direito de 

preferência como critério de desempate no procedimento licitatório do Pregão em epígrafe, 

realizado pela PREFEITURA DE BACABEIRA/MA. 

 

(local e data por extenso) 

 

________________________________ 

(nome da empresa) 

(nome e assinatura do representante legal ou procurador) 
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ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART. 7º, INCISO XXXIII, DA CF/88 

 

 

 

A empresa ________________, C. N. P. J Nº: _________, representada pelo(a) Sr.(a) 

______________________, Cédula de Identidade Nº: ____________, C. P. F. Nº: 

_______________, DECLARA, para fins do disposto no art. 68, inciso VI da Lei nº 

14.133/2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, admitida a 

partir dos 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal. 

 

(local e data por extenso) 

 

________________________________ 

(nome da empresa) 

(nome e assinatura do representante legal) 
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ANEXO VI 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

 

 

 

A empresa ___________________________, signatária, inscrita no C. N. P. J sob o Nº: 

________________, sediada na _________________(endereço completo), por seu 

representante legal, declara, sob as penas da Lei, nos termos do art. 14, inciso III da Lei nº 

14.133/2021, que até a presente data, nenhum fato ocorreu que a inabilite a participar desta 

licitação. 

 

 

(local e data por extenso) 

 

________________________________ 

(nome da empresa) 

 

Nome e assinatura do representante legal 
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ANEXO VII 

 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

 

A empresa ___________________________, signatária, inscrita no C. N. P. J sob o Nº: 

________________,sediada no ___________________(endereço completo), por seu 

representante legal, declara não ter recebido do município de BACABEIRA/MA ou de qualquer 

outra entidade da administração direta ou indireta, em âmbito federal, estadual e municipal, 

suspensão temporária de participação em licitação e/ou impedimento de contratar com a 

administração, assim como não ter recebido declaração de inidoneidade para licitar e ou 

contratar com a administração federal, estadual e municipal. 

 

 

(local e data por extenso) 

 

________________________________ 

(nome da empresa) 

 

Nome e assinatura do representante legal 
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ANEXO VIII 

MINUTA DO CONTRATO 

 

 

CONTRATO Nº: __/2024 

 

PROCESSO Nº: 025/2024 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 008/2024 

 

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE CIMENTO 

PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

JUNTAMENTE COM A SECRETARIA MUNICIPAL 

DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO DO 

MUNICÍPIO DE BACABEIRA/MA, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A PREFEITURA DE 

BACABEIRA/MARANHÃO / SECRETARIA 

MUNICIPAL DE XXXXXX E A EMPRESA ----------------

----------------------, MEDIANTE AS CLÁUSULAS E 

CONDIÇÕES A SEGUIR PRODUZIDAS: 

 

O MUNICÍPIO DE BACABEIRA/MA, através da PREFEITURA DE BACABEIRA 

/MARANHÃO/SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXX, situada na xxxxxxxxx, 

Bacabeira/MA, inscrita no C.N.P.J. Nº: xxxxxxxxxx, neste ato representada pelo(a) Secretário 

(a) Municipal de xxxxxxxxxxx o(a) SR. º(ª). XXXXXXXXXX, portador(a) do C.P.F Nº: 

XXXXXXXX, doravante denominada CONTRATANTE e do outro lado, a empresa 

XXXXXXXXXXXX, inscrita no C.N.P.J. Nº: XXXXXXXXXXXXXXXXX sediada na 

XXXXXXXXXXXX neste ato representado(a) pelo(a) Srº (ª). XXXX, portador(a) da Cédula de 

Identidade Nº: XXXXX e do C.P.F. Nº: XXXXXX doravante denominada CONTRATADA, 

tem entre si ajustado o presente CONTRATO, tendo em vista do que consta nos autos do 

Processo Administrativo Nº: 025/2024, objeto do Pregão Eletrônico Nº: 008/2024, 

submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituídos pela Lei nº: 

14.133/2021, Decreto Municipal nº 03/2024, Decreto Federal nº: 10.024/2019, Decreto 

Municipal nº 07/2020, Decreto Federal nº: 8.538/2015, da Lei Complementar nº: 123/2006 com 

suas alterações e demais normas regulamentares pertinentes à espécie.. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

O presente Contrato tem por objeto o fornecimento de cimento para atender às necessidades 

da Secretaria Municipal de Infraestrutura juntamente com a Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento do município de Bacabeira/MA, nas especificações, 

quantidades e condições contidas no Termo de Referência (Anexo I), Proposta de Preços e na 

Adjudicação do Pregão Eletrônico Nº: 008/2024. 
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Rubrica: _________ 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO 

Vinculam-se ao presente Contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão 

Eletrônico Nº: 008/2024, Termo de Referência, a Proposta de Preços da CONTRATADA e a 

respectiva Nota de Empenho. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 

O valor global deste Contrato é de R$________ (________________________), conforme 

Proposta de Preços da CONTRATADA. 

PARÁGRAFO ÚNICO – Os preços permanecerão irreajustáveis durante a vigência do presente 

CONTRATO. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentária: 

 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 

02 PODER EXECUTIVO 

03 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
PLANEJAMENTO 

04 Administração 

04.122 Administração Geral 

04.122.0003 Suporte Administrativo e Operacional 

04.122.0003.2009 Manutenção e Funcionamento da Unidade Administrativa 

04.122.0003.2009 – 3.3.90.30 Material de Consumo 

 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 

02 PODER EXECUTIVO 

04 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

12 Educação 

12.361 Ensino Fundamental 

12.361.0019 Desenvolvimento da Educação de Qualidade 

12.361.0019.2035 Manutenção e Desenvolvimento da Educação - MDE 

12.361.0019.2035 – 3.3.90.30 Material de Consumo 

 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 

02 PODER EXECUTIVO 

07 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

10 Saúde 

10.122 Administração Geral 

10.122.0003 Suporte Administrativo e Operacional 

10.122.0003.2009 Manutenção e Funcionamento da Unidade Administrativa 

10.122.0003.2009 – 3.3.90.30 Material de Consumo 
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CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 

02 PODER EXECUTIVO 

08 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTA E URBANISMO 

15 Saúde 

15.122 Administração Geral 

15.122.0003 Suporte Administrativo e Operacional 

15.122.0003.2009 Manutenção e Funcionamento da Unidade Administrativa 

15.122.0003.2009 – 3.3.90.30 Material de Consumo 

 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 

02 PODER EXECUTIVO 

08 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTA E URBANISMO 

15 Saúde 

15.122 Administração Geral 

15.122.0003 Suporte Administrativo e Operacional 

15.122.0003.1010 Construção, Reforma e Ampliação de Prédios Públicos 

15.122.0003.1010 – 4.4.90.51 Obras e Instalações 

 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 

02 PODER EXECUTIVO 

08 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTA E URBANISMO 

15 Saúde 

15.122 Administração Geral 

15.122.0003 Suporte Administrativo e Operacional 

15.122.0003.1014 Construção, Recup. Ruas, Av., Meio Fio, Sargetas 

15.122.0003.1014 – 4.4.90.51 Obras e Instalações 

 
18 - FUNDO DE MANUT. E DESENV. DA EDUCAÇÃO BÁSICA - FUNDEB 

 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 

02 Poder Executivo 

18 FUNDO DE MANUT. E DESENV. DA EDUCAÇÃO BÁSICA - FUNDEB 

12 Educação  

12.361 Ensino Fundamental 

12.361.0019 Desenvolvimento da Educação de Qualidade 

12.361.0019.2033 Manutenção das Atividades Administrativas - FUNDEB 30% 

12.361.0019.2033 – 3.3.90.30 Material de Consumo 

 

21 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 

02 PODER EXECUTIVO 

21 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

10 Saúde 

10.301 Atenção Básica 
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10.301.0024 Saúde com Dignidade para Todos 

10.301.0024.2039 Manutenção do Fundo Municipal de Saúde 

10.301.0024.2039 – 3.3.90.30 Material de Consumo 

 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 

02 Poder Executivo 

21 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

10 Saúde 

10.302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial 

10.302.0024 Saúde com Dignidade para Todos 

10.302.0024.2045 Manut. Atenção de Média Complex. Ambulatorial e Hospitalar 

10.302.0024.2045 – 3.3.90.30 Material de Consumo 

 

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, 

de acordo com o constante no art. 125 da Lei Nº: 14.133/2021.  

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

O presente Contrato entrará em vigor na data de sua assinatura e findará em xx de xxxx de 

xxxx. 

CLÁUSULA SEXTA – DA PERIODICIDADE DO FORNECIMENTO 

A CONTRATADA fica obrigada a fornecer cimento para atender às necessidades da 

Secretaria Municipal de Infraestrutura juntamente com a Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento do município de Bacabeira/MA, após a autorização da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXXX. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O Fornecimento do cimento será feito de forma parcelada dentro 

dos padrões de comercialização mediante emissão da Ordem de Fornecimento incluídas as 

despesas com frete, carga e descarga, seguros, mão-de-obra, etc., a ser encaminhada à Empresa 

detentora do contrato através de e-mail ou outro meio eficaz, ao longo da vigência do contrato 

conforme necessidade da SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXXX.  

PARÁGRAFO SEGUNDO – A marca apresentada na proposta de preços não poderá ser 

substituída no decorrer do fornecimento, sem a solicitação prévia da contratada e autorização 

desta Prefeitura, mesmo que sejam de qualidade equivalente. 

PARÁGRAFO QUARTO – É de responsabilidade do fornecedor, substituir o produto caso 

venha a ser detectada irregularidade que prejudique a sua utilização, tais como: o produto não 

estiver de acordo com as características gerais; o produto não apresentar condições adequadas. 

PARÁGRAFO QUINTO – O prazo de entrega, que será de 5 (cinco) dias úteis, poderá ser 

prorrogado a critério da CONTRATANTE desde que a CONTRATADA formalize o pedido por 

escrito de forma fundamentada. 

PARÁGRAFO SEXTO – Efetuada a entrega semanal/mensal agendada, caso haja necessidade, 

a SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXXX poderá solicitar fornecimento adicional, 

o qual não implicará em qualquer ônus para a CONTRATANTE. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO CONTRATO 

O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a 

assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais 

representantes da Contratante, especialmente designados, na forma do art. 117 da Lei Nº 

14.133/2021.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária 

para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser 

realizada com base nos critérios previstos no Termo de Referência. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – O representante da Contratante deverá promover o registro das 

ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais, conforme o disposto nos parágrafos 1º e 2º do art. 117 da Lei Nº 14.133/2021. 

PARÁGRAFO QUARTO – O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e 

responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, 

previstas neste Contrato e na legislação vigente, podendo culminar em extinção contratual, 

conforme disposto nos artigos 138 e 139 da Lei Nº 14.133/2021.  

PARÁGRAFO QUINTO – A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda 

que resultante de imperfeições técnicas ou emprego de equipamentos inadequados ou de 

qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou 

de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei Nº 14.133/2021.  

PARÁGRAFO SEXTO – A fiscalização e o acompanhamento da execução dos serviços caberão 

diretamente a Prefeitura Municipal, através de servidor devidamente designado através da 

Portaria nº 05/2024 para responder como Fiscal do Contrato, a quem compete verificar se a 

contratada está executando corretamente a prestação dos serviços, obedecendo o Termo 

Referência.  

PARÁGRAFO SÉTIMO – O Fiscal não terá nenhum poder de mando, de gerência ou de 

controle sobre os empregados designados pela contratada para a execução dos serviços objeto 

do Termo Referência, cabendo-lhe no acompanhamento e na fiscalização, registrar as 

ocorrências relacionadas com a execução, comunicando à contratada, através do seu 

representante, as providências necessárias à sua regularização, as quais deverão ser atendidas de 

imediato, salvo motivo de força maior.  

 

CLÁUSULA OITAVA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

O presente Contrato não poderá ser objeto de subcontratação, no todo ou em parte, a não ser 

com prévio e expresso consentimento por escrito da CONTRATANTE, a quem incumbe avaliar 

se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do 

objeto. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O contratado apresentará à Administração documentação que 

comprove a capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do 

processo correspondente. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela 

ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, 

até o terceiro grau. 
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PARÁGRAFO TERCEIRO – Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a 

responsabilidade integral do contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a 

supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o 

contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da 

subcontratação. 

 

CLÁUSULA NONA – DA REVISÃO DE PREÇOS 

O Contratante tem direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato, procedendo-se à 

revisão a qualquer tempo no caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em razão 

de fato previsível ou imprevisível de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 

do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco 

estabelecida no contrato. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA, quando for o caso, deverá formular a 

CONTRATANTE requerimento para revisão deste Contrato, comprovando a ocorrência do 

aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa entre a data da formulação da 

proposta e do momento do pedido de revisão do contrato, demonstrando o quanto o aumento de 

preços repercutiu no valor total pactuado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A planilha de custos referida na alínea anterior deverá vir 

acompanhada de documentos comprobatórios, tais como, notas fiscais de matérias-primas, de 

transporte de mercadorias, lista de preços de fabricantes, alusivas à época da elaboração da 

proposta e do momento do pedido de revisão deste Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos 

desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação 

de nota fiscal/fatura, acompanhada da respectiva Autorização da Prestação do Serviço e 

verificação da regularidade fiscal do contratado mediante consulta ao Cadastro Nacional 

de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(CNEP), bem como emissão da Certidão Conjunta Negativa de Débitos da Receita 

Federal, Certidão Negativa da Fazenda Estadual, do Certificado de Regularidade do 

FGTS e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A nota fiscal/fatura será conferida e atestada pelo servidor 

especialmente designado (a) da PREFEITURA DE BACABEIRA/MA. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, diretamente 

na CONTA DO BANCO XXXXX - AGÊNCIA: XXXXX / CONTA CORRENTE: 

XXXXXX da CONTRATADA. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os 

valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada. 

PARÁGRAFO QUARTO - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto 

pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de 

penalidade ou inadimplência, pelo descumprimento deste contrato, sem que isso gere direito ao 

reajustamento do preço ou à atualização monetária. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

a) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990); 

b) comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

c) atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II da Lei n.º 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados; 

d) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

e) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

f) a Contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 

Nota Fiscal para fins de pagamento a Certidão Conjunta Negativa de Débitos da Receita 

Federal, Certidão Negativa da Fazenda Estadual, do Certificado de Regularidade do FGTS e da 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

g) responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade a Contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

h) comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

i) paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

j) manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

k) cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei n.º 14.133/2021); 

l) comprovar a reserva de cargos a que se refere a alínea acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único da Lei n.º 14.133/2021); 

m) guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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n) arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, “d” da Lei nº 14.133/2021; 

o) cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

A CONTRATANTE se obriga a: 

a) exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato; 

b) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e no presente 

contrato; 

c) notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

d) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

e) efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

f) aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

g) cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

h) explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

i) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E 

SANÇÕES 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 

14.133/2021, a contratada que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 
 
 
 
 
 

Página 53 de 61 

 

Endereço: Rua 10 de Novembro, s/nº, Cidade Nova, Bacabeira/MA 

C.N.P.J. Nº: 01.611.396/0001-76 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BACABEIRA 

ESTADO DO MARANHÃO 

 

 

  

Bacabeira/MA. 

 

Folha Nº:__________ 

Proc. Adm.: 025/2024 

 

Rubrica: _________ 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Serão aplicadas a Contratada que incorrer nas infrações acima 

descritas as seguintes sanções: 

a) advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º da Lei nº 14.133/2021); 

b) impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º da Lei nº 14.133/2021);  

c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” 

e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º da Lei nº 

14.133/2021). 

d) a multa será recolhida em percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por 

cento) incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) 

dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

PARÁGRAFO TERCEIRO – A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado a Contratante (art. 156, §9º 

da Lei nº 14.133/2021). 

PARÁGRAFO QUARTO –  Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º da Lei nº 14.133/2021).  

PARÁGRAFO QUINTO – Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei nº 

14.133/2021). 

PARÁGRAFO SEXTO – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 

valor do pagamento eventualmente devido pela Contratante a Contratada, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 

§8º da Lei nº 14.133/2021). 

PARÁGRAFO SÉTIMO – Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 

ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

PARÁGRAFO OITAVO – A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo 

que assegure o contraditório e a ampla defesa a Contratada, observando-se o procedimento 

previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

PARÁGRAFO NONO – Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º da Lei nº 

14.133/2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Contratante; 

e) implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

PARÁGRAFO DÉCIMO – Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 

14.133/2021 ou em outras leis que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – A personalidade jurídica da Contratada poderá ser 

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
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a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a 

Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 

de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133/2021). 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO – A Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 

relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161 da Lei nº 14.133/2021). 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO – As sanções de impedimento de licitar e contratar e 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 

art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO – Os débitos da contratada para com a Administração 

contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, 

poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado 

possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa Seges/Me nº 

26/2022.  

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO – A sanção de impedimento de licitar e contratar será 

aplicada ao responsável quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 

impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 

contraentes. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem 

ônus para a Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua 

continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário 

do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo 

menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

PARÁGRAFO QUARTO – Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata 

este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 

ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

PARÁGRAFO QUINTO – O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei 

nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

a) nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

b) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

c) se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

PARÁGRAFO SEXTO – O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

a) balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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b) relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) indenizações e multas. 

PARÁGRAFO SÉTIMO – A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento 

do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio 

de termo indenizatório (art. 131 da Lei n.º 14.133/2021).  

PARÁGRAFO OITAVO – O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado 

mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, 

inciso IV da Lei n.º 14.133/2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei Nº 14.133/2021 e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 

(Código de Defesa do Consumidor) e demais normas aplicáveis e princípios gerais dos 

contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS COMUNICAÇÕES 

Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente CONTRATO, só produzirá efeitos 

legais se processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a 

sua efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO 

A CONTRATANTE fará publicar o extrato do presente CONTRATO no DIÁRIO OFICIAL. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DO FORO 

Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta licitação, não resolvidas na esfera 

administrativa, será competente o Foro da Justiça Estadual de Rosário, no Estado do Maranhão. 

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes 

a seguir firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, 

perante 02 (duas) testemunhas que também os subscrevem. 

 

Bacabeira/MA, xx de xxxxxx de xxxx. 

xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE XXXXXXXXXXX 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

TESTEMUNHAS: 

____________________________________ 

NOME: 

CPF: 

____________________________________ 

NOME: 

CPF: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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ANEXO IX  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: XXX/XXXXX 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2024 

PROCESSO Nº: 025/2024 

 

AO XXXXXXXXXXXXX DIA DO MÊS DE XXXXXXX DE 2024. O MUNICÍPIO DE 

BACABEIRA – MA, ATRAVÉS DA PREFEITURA DE BACABEIRA – 

MA/SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXXX, situada na xxxxxxxxxx, Bacabeira - 

MA, inscrita no C.N.P.J. Nº: xxxxxxxxxxx, neste ato representada pelo(a) Secretário(a) 

Municipal de xxxxxxxxxx o(a) Sr.º(ª) XXXXXXXXXX, portador(a) do C.P.F Nº: 

XXXXXXX, e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas. 

Nos termos da Lei nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 03/2024, Decreto Federal nº 

10.024/2019, Decreto Municipal nº 07/2020, Decreto Federal nº 8.538/2015, da Lei 

Complementar nº 123/2006 e demais normas regulamentares pertinentes à espécie. 

 

Em face da classificação das propostas apresentadas no PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 

008/2024, CONFORME ATA FINALIZADA EM XX/XX/XXXX E HOMOLOGADA EM 

XX/XX/XXXX. 

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação do item a seguir elencado, 

conforme especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte integrante desta, tendo 

sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa xxxx, inscrita no C.N.P.J. Nº: xxxx, com sede 

na xxxx, CEP xxxx, no Município de xxxx, neste ato representada pelo(a) Srº (ª). xxxx, 

portador(a) da Cédula de Identidade Nº: xxxx e do C.P.F. Nº: xxxx, cuja proposta foi 

classificada em xx (xxxx) lugar no certame.   

 

CLÁUSULA PRIMEIRA– DO OBJETO 

1. O objeto desta Ata é o registro de preços para eventual contratação de empresa 

especializada em fornecimento de cimento para atender às necessidades da Secretaria 

Municipal de Infraestrutura juntamente com a Secretaria Municipal de Administração e 

Planejamento do município de Bacabeira/MA, visando atender às necessidades da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXXXXX, conforme especificações do Termo de 

Referência e quantidades estabelecidas abaixo: 
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ITEM 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

  

UNIDADE 

 

QUANTIDADE 

MARCA/ 

FABRICANTE 

PREÇO 

UNITÁRIO 

PREÇO 

TOTAL 

       

 
 

 
  

  
 

 

2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que 

deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação 

pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência na prestação do serviço 

em igualdade de condições. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

3. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento poderão aderir à ata de 

registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

a) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

b) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

c) consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

5. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 

adesão pelo fornecedor. 

6. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo 

à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

7. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 

observado o prazo de vigência da ata. 

8. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 

aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 

vigência da ata de registro de preços. 

9. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata 

de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

10. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 

aderirem à ata de registro de preços. 

11. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
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CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12. A Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, a contar da data de sua publicação, 

podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 

comprovado o preço vantajoso. 

CLÁUSULA QUINTA - DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

13. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 

dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 

tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

 

14. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os 

preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

15. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação. 

16. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 

para a contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

17. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 

redução do preço registrado. 

18. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

19. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores 

de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

20. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

21. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

22. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
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gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

23. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

24. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

25. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados. 

26. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

27. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a 

realidade dos valores praticados pelo mercado. 

28. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

29. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

a) descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

b) não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

c) não aceitar manter seu preço registrado; ou 

d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

30. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 

nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 

da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas 

da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

31. O cancelamento de registros será formalizado por despacho do órgão ou da entidade 

gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

32.  Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação. 

33. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas:  
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a) por razão de interesse público; 

b) a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

c) se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado.  

 

CLÁUSULA OITAVA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 

34. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação segundo a ordem da 

última proposta apresentada durante a fase competitiva da licitação que deu origem à presente 

ata e será formalizada mediante instrumento contratual. 

35. O órgão convocará o fornecedor com preço registrado em Ata para, a cada contratação, no 

prazo de 2 (dois) dias úteis, a efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente 

ou assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 

35.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 

fornecedor e aceita pela Administração. 

36. Previamente à formalização de cada contratação, o Órgão realizará consulta nas entidades 

competentes para identificar possível proibição de contratar com o Poder Público e verificar a 

manutenção das condições de habilitação. 

37. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

38. Cada contrato firmado com o fornecedor terá vigência conforme estabelecido.  

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO 

39. O pagamento dar-se-á na forma do item “DO PAGAMENTO” do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO 

CONTRATO 

40. A fiscalização e o acompanhamento da execução dos serviços caberão diretamente a 

Prefeitura Municipal, através de servidor devidamente designado através da Portaria nº 05/2024 

para responder como Fiscal do Contrato, a quem compete verificar se a contratada está 

executando corretamente a prestação dos serviços, obedecendo aos termos do Termo 

Referência.  

41. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou emprego de equipamentos inadequados ou de qualidade inferior e, na 

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.  
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 

42. A apuração e aplicação de sanções dar-se-á na forma da Seção “DAS SANÇÕES” do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

43. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 

ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital. 

44. Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta licitação, não resolvidas na esfera 

administrativa, será competente o Foro da Justiça Estadual de Rosário, no Estado do Maranhão. 

Bacabeira/MA, xx de xxxx de xxxx. 

 

xxxxxxxxxxx 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

xxxxxxxxxxxxxx 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 


